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PROJETO DE RECOMENDAÇÕES DE SAN PEDRO SULA 

PARA A GESTÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

(Acordado pelo Grupo de Trabalho em 28 de setembro de 2017)

NÓS, os Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas e os Representantes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos em San Pedro Sula, Honduras, em 10 e 11 de outubro de 2017, na Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VI), convocada pela Assembleia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 2880 (XLVI-O/16), em conformidade com o “Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA”;
REAFIRMANDO a importância de que se continue implementando o “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”, aprovado na Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-I), realizada na Cidade do México, em outubro de 2008; o “Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública”, aprovado na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II), realizada em São Domingos, República Dominicana, em novembro de 2009; as “Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia”, da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), realizada em Trinidad e Tobago, em novembro de 2011; as “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública”, documento acordado na Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), realizada em Medellín, Colômbia, em novembro de 2013; bem como as “Recomendações de Lima para a Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança”, documento acordado na Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V), realizada em Lima, Peru, em novembro de 2015;

DESTACANDO a necessidade do fortalecimento da capacidade institucional dos Estados membros para melhorar e consolidar a gestão da segurança pública;
RECONHECENDO que uma boa gestão da segurança pública contribui para diminuir os fatores de risco e as condições de vulnerabilidade da população frente ao crime e à violência;
RESSALTANDO que a gestão da segurança pública exige transparência e um controle efetivo pelas autoridades civis competentes e com conhecimento em temas de segurança, em conformidade com as legislações internas; (Ad referendum da Delegação do Uruguai)

CONSIDERANDO a necessidade de que os Estados fortaleçam os componentes de monitoramento e avaliação de projetos, programas e políticas, como recurso fundamental para a gestão de segurança pública focada em resultados efetivos;
CONSIDERANDO TAMBÉM que as instituições, os orçamentos e os programas devem ser capazes de manter-se ao longo do tempo; e que a gestão da segurança pública deve contar com a contribuição de autoridades políticas em número suficiente para garanti-la;

LEVANDO EM CONTA o importante papel da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus protocolos, da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção e da Convenção Interamericana contra a Corrupção, bem o compromisso dos Estados de promover, no âmbito das Convenções, a cooperação internacional para enfrentar a criminalidade e a violência; 

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM os compromissos dos Estados membros no âmbito da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará);
CONSCIENTES TAMBÉM de que a contínua profissionalização das instituições de polícia dos Estados membros, tendo em conta a maior participação das mulheres e outros grupos sub-representados em todos os níveis, no contexto dos novos desafios e tendências da segurança pública e da gestão policial nas Américas, é um requisito indispensável para uma melhor gestão da segurança pública;

CONVENCIDOS TAMBÉM de que a gestão da segurança pública exige coordenação, cooperação e comunicação entre o conjunto de instituições estatais e os atores sociais e políticos de um país, vinculados entre si, com o objetivo comum de contribuir para a conquista da segurança de seus habitantes frente às ameaças e desafios decorrentes da violência e do crime; e

REAFIRMANDO TAMBÉM que uma boa gestão da segurança pública deve centrar sua ação na proteção e na assistência às vítimas do crime, buscando reparar o dano, na medida do possível, mas sem esquecer que a reintegração social dos criminosos é um eixo central para uma política de segurança sustentável;
RECOMENDAMOS AOS ESTADOS MEMBROS:

1. Promover o fortalecimento da gestão por resultados no interior das instituições que constituem os sistemas nacionais de segurança pública em cada país, mediante a capacitação de seu pessoal no âmbito da gestão por resultados e da implementação de projetos, programas e políticas elaborados com os requisitos de controle da gestão por resultados.
2. Promover a incorporação e o uso das tecnologias da informação e das comunicações como um recurso que contribua para agilizar e otimizar as tarefas e os processos internos das instituições que integram os sistemas nacionais de segurança pública e sua relação com o cidadão, que melhore a transferência e o intercâmbio de dados, estatísticas, informações e conhecimento entre as instituições de governo, bem como no interior dessas instituições, em âmbito nacional e subnacional, e que fomente a inovação e a criatividade, a participação do cidadão, a colaboração entre cidadãos e funcionários, a transparência e a responsabilização.

3. Propiciar a implementação e o fortalecimento de mecanismos adequados de acompanhamento e controle da gestão da segurança pública, em conformidade com as legislações internas de cada Estado.

4. Definir indicadores de desempenho que facilitem a avaliação/medição da efetividade, da eficiência, da transparência e do impacto da gestão da segurança pública. (Ad referendum da Delegação do Uruguai)
5. Participar, quando considerarem pertinente, do Programa de Avaliações dos Sistemas Públicos de Segurança do Departamento de Segurança Pública da OEA, como ferramenta para fortalecer a gestão da segurança pública a partir de um conhecimento amplo das características, dos alcances e do funcionamento dos sistemas de segurança em cada Estado Membro;
6. Implementar e fortalecer, conforme seja o caso, o registro, a sistematização e a análise de dados e informações confiáveis como um processo constante que alimente as diferentes etapas das políticas de segurança pública (formulação, implementação, monitoramento e avaliação), que seja a base da tomada de decisões estratégicas, programáticas e operacionais, e que oriente a gestão da segurança pública.
7.
Gerar informações e dados estatísticos comparáveis sobre violência que contribuam para a formulação e a implementação de intervenções focalizadas, baseadas em evidência, direcionadas para salvar vidas e para o cumprimento da meta 16.1 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030: “Reduzir consideravelmente todas as formas de violência e as taxas de mortalidade conexas em todo o mundo”.
8.
Participar do Observatório Interamericano de Segurança por meio da Rede Interamericana de Observatórios, e para ele contribuir de maneira regular, como mecanismo para consolidar e melhorar a coleta, o processamento e a análise de dados estatísticos sobre criminalidade e o funcionamento dos sistemas de justiça penal e vitimização por delitos, a partir, entre outras ferramentas, da entrega anual do Estudo das Nações Unidas sobre Tendências Criminosas e da adoção da Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos.

9.
Desenvolver, implementar, manter e fortalecer, no âmbito da Rede Interamericana de Informação e Conhecimento em Matéria de Segurança, sistemas nacionais de coleta de dados que incluam a avaliação de políticas e lições aprendidas sobre criminalidade, violência, proteção de vítimas e testemunhas, tráfico de pessoas, tráfico ilícito de armas, reforma policial e carcerária, segurança cibernética, abuso de drogas e terrorismo, entre outros.
10. Projetar e implementar sistemas de gestão da informação e do conhecimento que permitam o uso contínuo da informação, a aprendizagem constante do pessoal e das instituições, o entendimento dos contextos nos quais se quer intervir, o ajuste das intervenções realizadas e a formulação de novas políticas.

11. Formular e implementar mecanismos que facilitem, agilizem e fortaleçam a cooperação, a coordenação e a comunicação interdisciplinar e internacional entre os diferentes atores da segurança pública, sobretudo entre as forças policiais, as autoridades alfandegárias e os sistemas judiciais e penitenciários, entre outros, a fim de possibilitar programas de segurança pública mais efetivos.

12. Facilitar o desenvolvimento e a implementação de processos de gestão de excelência nas instituições policiais como medida para tornar transparente e mais eficiente a ação policial.
13. Desenvolver estratégias penitenciárias integrais, com base em estatísticas penitenciárias, levando em conta um enfoque de direitos humanos, que promovam a efetiva reintegração das pessoas privadas de liberdade, bem como a de menores em conflito com a lei; e que essas estratégias incluam avaliações (de impacto, custo/benefício, satisfação) dos programas de reintegração, reinserção social, e de serviços pós-penitenciários, quando existam. 

14. Desenvolver e fortalecer estratégias integrais, baseadas em programas avaliados, para a reinserção social de menores em conflito com a lei. (Ad referendum da Delegação do Uruguai)
15. Continuar promovendo e fortalecendo mecanismos para a transparência, a vigilância e o controle das instituições de segurança pública, no enfrentamento à corrupção e à impunidade.
16. Promover uma maior coordenação e vinculação com entidades e mecanismos do Sistema Interamericano, organizações da sociedade civil e outros atores sociais para a criação e o fortalecimento de parcerias para a gestão da segurança pública.
17. Criar, estabelecer ou gerar fóruns de promoção da gestão participativa em segurança pública, conforme seja pertinente, com a representação de órgãos governamentais e não governamentais, do setor acadêmico e da comunidade local, como mecanismo de monitoramento e transparência na implementação de projetos, programas e políticas. 

18. Fortalecer a capacidade institucional de prevenir e perseguir os crimes identificados na Convenção das Nações Unidas contra a criminalidade organizada transnacional e seus protocolos, sobretudo o tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e o contrabando de migrantes por terra, mar e ar, por sua situação de vulnerabilidade, promovendo o respeito a seus direitos humanos.

19. Incentivar os Estados membros a que continuem implementando mecanismos e estratégias que facilitem, agilizem e permitam uma participação adequada da AMERIPOL em matéria de segurança multidimensional, no âmbito do Memorando de Entendimento entre a Secretaria-Geral e a AMERIPOL
/. (Ad referendum da Delegação do Uruguai)

ACOMPANHAMENTO:

1. Convidar os organismos e entidades do Sistema Interamericano, bem como outros organismos das Nações Unidas e internacionais, a que, em suas respectivas áreas de competência, considerem fazer contribuições voluntárias, financeiras, técnicas e/ou de recursos humanos, para a concretização da implementação destas Recomendações.

2. Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de:

a. continuar fortalecendo as atividades das seguintes redes: 
i. Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial, a fim de fortalecer a capacidade institucional das polícias do Hemisfério;
ii. Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Crime, como ferramenta para fomentar o intercâmbio de melhores práticas e lições aprendidas;
iii. Rede Interamericana de Informação e Conhecimento em Segurança Pública, para o intercâmbio de melhores práticas e lições aprendidas;
b. continuar colaborando estreitamente com o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODD), a fim de implementar a Classificação Internacional de Delitos para Fins Estatísticos entre os Estados membros, com vistas a facilitar a coleta, o processamento e a análise de dados sobre crimes, com base em definições comuns;

c. continuar apoiando os Estados membros que o solicitem, por intermédio do Programa de Avaliações dos Sistemas Nacionais de Segurança; 

d. desenvolver e implementar uma norma de gestão de excelência especialmente elaborada para instituições policiais; 
e. dar continuidade ao trabalho do Programa Interamericano de Prevenção da Violência e do Crime com ênfase na linha programática para as intervenções bem-sucedidas relacionadas à gestão dos programas ou estratégias de prevenção da violência e o crime;
f. continuar apoiando tecnicamente os Estados membros que o solicitem: 
i. no desenvolvimento de estratégias que permitam melhor coordenação, cooperação e comunicação entre as instituições do setor de segurança e do setor de justiça;
ii. no desenvolvimento de estratégias penitenciárias integrais e estratégias de reinserção social de adultos e de menores em conflito com a lei; (Ad referendum da Delegação do Uruguai)
iii. no fortalecimento dos mecanismos de controle e monitoramento da segurança pública;
g. fortalecer os programas de assistência a vítimas da violência e do crime e de assistência e proteção de testemunhas;
h. continuar promovendo o apoio técnico aos Estados membros e aos organismos sub-regionais que o solicitem, com a finalidade de alcançar os propósitos e objetivos destas Recomendações para melhorar a gestão da Segurança Pública no Hemisfério; e manter informado o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, sobre os resultados alcançados.
i. continuar trabalhando para assegurar um enfoque de igualdade e equidade de gênero e de direitos humanos na implementação das Recomendações de San Pedro Sula para a Gestão da Segurança Pública;

j. solicitar ao Departamento de Segurança Pública da OEA que realize regularmente uma reunião de coordenação com instituições internacionais e outros atores envolvidos na coleta, no processamento, na análise e na manutenção da qualidade de dados, no âmbito da Rede Interamericana de Informação e Conhecimento em Matéria de Segurança. 

3. Apoiar o trabalho no âmbito do Plano de Trabalho e Calendário de Atividades da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente da OEA (2017-2018).

4. Solicitar ao Conselho Permanente da OEA que acompanhe o cumprimento destas Recomendações, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica. 
NOTA DE RODAPÉ
1.
... e do uso das novas tecnologias, a fim de fazer frente aos desafios que os países do Hemisfério enfrentam em matéria de segurança pública.

A Nicarágua não pode acompanhar a proposta de que a AMERIPOL participe das atividades da OEA em matéria de segurança multidimensional por ser a AMERIPOL um organismo eminentemente técnico, enfocado na capacitação, modernização e tecnicização das polícias das Américas, enquanto a Organização dos Estados Americanos aborda a temática da segurança multidimensional de um ponto de vista político.

Cabe recordar que foi durante a Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em 7 e 8 de outubro de 2008, que os Ministros e Ministras responsáveis pela Segurança Pública aprovaram uma seção relativa à Gestão da Polícia, de tal modo que todos os componentes desse compromisso fazem parte das atividades policiais. Assim sendo, a Organização dos Estados Americanos já incorpora o tema da Polícia e conta com uma instância nas reuniões da MISPA em que se abordam de forma específica os assuntos relativos à segurança pública nas Américas, motivo pelo qual não deveríamos estar duplicando esforços nessa matéria.
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�.	O Governo da Nicarágua apoia decididamente a gestão que vem sendo desenvolvida pela AMERIPOL por meio do intercâmbio de experiências e boas práticas no âmbito do fortalecimento institucional...






